o

Processo n

Reecnrso n®
Acordao n°
Sessao de
Matéria
Recorrente

Recorrida

S3-C3T2
Fl. 301

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SECAO DE JULGAMENTO

16143.000010/2008-16
Voluntario
3302-001.801 — 3" Camara /2" Turma Ordinaria
26 de setembro de 2012
PIS Restitui¢do/Compensacao
METALGRAFICA GIORGI S/A
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuracdo: 01/01/1990 a 30/04/1990, 01/05/1995 a 31/07/1995

RESTITUICAO DE TRIBUTOS. PRESCRICAO.

Para pedidos protocolados até 09/06/2005, o prazo prescricional para a
repeticdo de pagamentos indevidos ou a maior ¢ de 10 anos a contar do
recolhimento. Nos termos da decisdo do Supremo Tribunal Federal a Lei
Complementar 118/2005 possui natureza interpretativa

PIS BASE DE CALCULO. SEMESTRALIDADE.

A base de calculo do PIS, prevista no artigo 6° da Lei Complementar n°® 7, de
1970, ¢ o faturamento do sexto més anterior, sem corre¢do monetaria

Recurso Voluntario Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao Recurso Voluntario, nos termos do voto do relator.

(assinado digitalmente)
WALBER JOSE DA SILVA - Presidente.
(assinado digitalmente)

ALEXANDRE GOMES - Relator.
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 Período de apuração: 01/01/1990 a 30/04/1990, 01/05/1995 a 31/07/1995
 RESTITUIÇÃO DE TRIBUTOS. PRESCRIÇÃO. 
 Para pedidos protocolados até 09/06/2005, o prazo prescricional para a repetição de pagamentos indevidos ou a maior é de 10 anos a contar do recolhimento. Nos termos da decisão do Supremo Tribunal Federal a Lei Complementar 118/2005 possui natureza interpretativa
 PIS BASE DE CÁLCULO. SEMESTRALIDADE.
 A base de cálculo do PIS, prevista no artigo 6º da Lei Complementar nº 7, de 1970, é o faturamento do sexto mês anterior, sem correção monetária
 Recurso Voluntário Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário, nos termos do voto do relator.
 (assinado digitalmente)
 WALBER JOSÉ DA SILVA - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 ALEXANDRE GOMES - Relator.
 
 EDITADO EM: 26/02/2013
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Walber José da Silva (Presidente), José Antonio Francisco, Fabiola Cassiano Keramidas, Maria da Conceição Arnaldo Jacó, Alexandre Gomes (Relator) e Fábia Regina Freitas.
  O presente processo foi instaurado por determinação da Resolução nº303-01.352, exarada pela antiga Terceira Câmara do Terceiro Conselho de Contribuinte, que determinou que o processo original de nº 10880.025450/99-96 fosse desmembrado, para que os pedidos de Restituição de Finsocial e Cofins, bem como as compensações a eles vinculadas fossem analisadas em separado dos pedidos de restituição de PIS e respectivas compensações.
Assim, os pedidos de restituição de Finsocial e Cofins foram analisados no processo nº 10880.025450/99-96, restando analisar neste processo os pedidos de restituição de PIS.
Em relação ao PIS, tem-se que os pedidos de restituição foram protocolados em 30/08/1999 e abrangiam alegados pagamentos indevidos em dois períodos distintos, a saber: (i) 01/01/1990 a 30/04/1990 e (ii) 01/05/1995 a 31/07/1995.
A DRJ de São Paulo, indeferiu o pedido da Recorrente em decisão que assim ficou ementada:
(...)
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 
Período de apuração: 01/04/1990 a 30/09/1990, 01/05/1995 a 31/07/1995 
Ementa: PIS. RESTITUIÇÃO. DECADÊNCIA.
0 direito de pleitear a restituição ou compensação extingue-se com o decurso do prazo qüinqüenal contado da extinção do crédito tributário, assim entendido o pagamento antecipado nos casos de lançamento por homologação. Verifica-se nos autos que apenas os pagamentos realizados em 1995 não foram atingidos pela decadência.
PIS. SEMESTRALIDADE.
0 art. 6° da Lei Complementar n° 07/1970 não determina que o PIS seja apurado com base no faturamento verificado no sexto mês anterior ao da ocorrência do fato gerador. Trata-se de simples fixação de prazo de vencimento, que posteriormente foi alterado, sem que tais alterações tivessem sua validade questionada.
Solicitação Indeferida
Contra esta decisão foi apresentado recurso voluntárioonde, em relação aos créditos de PIS, em síntese se alegou:
a) possuir o prazo de 10 anos para efetuar a restituição dos pagamentos indevidos a titulo de PIS; e,
b) que foram declaradas inconstitucionais as modificações no prazo de recolhimento do PIS (180 dias).
É o relatório.
 Conselheiro Alexandre Gomes
O presente Recurso Voluntário é tempestivo, preenche os demais requisitos e dele tomo conhecimento.
Conforme se depreende do relatório acima transcrito, trata-se de pedido de restituição de PIS decorrente da declaração de inconstitucionalidade dos Decretos 2.445 e 2.449, ambos de 1989.
O pedido abrange dois períodos distintos, sendo que em relação ao primeiro período (01/04/1990 a 30/09/1990) a autoridade alegou a ocorrência da prescrição dos créditos.
Com razão a Recorrente.
Como já me manifestei em outras oportunidades, coaduno com o entendimento de que o prazo de restituição dos tributos recolhidos indevidamente inicia-se decorridos cinco anos, contados a partir do fato gerador, acrescidos de mais um qüinqüênio, computados a partir do termo final do prazo atribuído à Fazenda Pública para aferir o valor devido referente à exação.
Ou seja, considero que somente após a homologação é que se inicia o curso do prazo prescricional qüinqüenal, de modo que, na prática, o prazo total fixado para restituição é de dez anos após o recolhimento indevido.
Neste sentido, o E. STJ, após inúmeras reviravoltas pacificou seu entendimento, senão vejamos:
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS. DECRETOS-LEIS 2.445/88 E 2.449/88. PRESCRIÇÃO. CINCO ANOS DO FATO GERADOR MAIS CINCO ANOS DA HOMOLOGAÇÃO TÁCITA.
INAPLICABILIDADE DO ART. 3º DA LC N. 118/2005. INÍCIO DA VIGÊNCIA SOMENTE APÓS 120 DIAS CONTADOS DA PUBLICAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 4º DA MESMA LEI.
Está uniforme na 1ª Seção do STJ que, no caso de lançamento tributário por homologação e havendo silêncio do Fisco, o prazo decadencial só se inicia após decorridos 5 (cinco) anos da ocorrência do fato gerador, acrescidos de mais um qüinqüênio, a partir da homologação tácita do lançamento. Estando o tributo em tela sujeito a lançamento por homologação, aplicam-se a decadência e a prescrição nos moldes acima delineados.
O disposto no artigo 3º da Lei Complementar n. 118, de 09 de fevereiro de 2005 é inaplicável, uma vez que ainda não iniciada a sua vigência, a qual somente terá início após 120 dias contados da publicação, a teor do artigo 4º da mesma lei.
Agravo regimental não conhecido.
Ocorre que, com o advento da Lei Complementar 118/05, a questão da prescrição do direito a repetição do indébito ganhou nova conotação, senão vejamos:
Art. 3o Para efeito de interpretação do inciso I do art. 168 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 � Código Tributário Nacional, a extinção do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do pagamento antecipado de que trata o § 1o do art. 150 da referida Lei.
Art. 4o Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua publicação, observado, quanto ao art. 3o, o disposto no art. 106, inciso I, da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 � Código Tributário Nacional
Não obstante afastar a interpretação que vinha sendo consagrada pela doutrina e pelo judiciário, a nova lei ainda determinou sua aplicação retroativa, uma vez que determinou a observância do disposto do art. 106, inciso I do CTN, que assim prescreve:
Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados; 
É bom destacar que a respeito da legalidade do disposto no art. 4º da Lei Complementar 118/05, o STJ já manifestou sua posição, entendendo pela manifesta inconstitucionalidade dos dispositivos, conforme se depreende da decisão proferida no Resp nº 644.736/PE, cuja ementa segue abaixo transcrita:
CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. LC 118/2005. INCONSTITUCIONALIDADE DA APLICAÇÃO RETROATIVA.
1. Sobre a prescrição da ação de repetição de indébito tributário de tributos sujeitos a lançamento por homologação, a jurisprudência do STJ (1ª Seção) assentou o entendimento de que, no regime anterior ao do art. 3º da LC 118/05, o prazo de cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem início, não na data do recolhimento do tributo indevido, e sim na data da homologação � expressa ou tácita - do lançamento. Assim, não havendo homologação expressa, o prazo para a repetição do indébito acaba sendo de dez anos a contar do fato gerador. 
2. A norma do art. 3º da LC 118/05, que estabelece como termo inicial do prazo prescricional, nesses casos, a data do pagamento indevido, não tem eficácia retroativa. É que a Corte Especial, em sessão de 06/06/2007, DJ 27.08.2007, declarou inconstitucional a expressão "observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 � Código Tributário Nacional", constante do art. 4º, segunda parte, da referida Lei Complementar.
3. Embargos de divergência a que se nega provimento.
Contudo, o Pleno do Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 566.621 de relatoria da Ministra Ellen Greice, analisou a natureza e as determinações contidas na Lei Complementar 118/2005 e decidiu que esta possui natureza interpretativa, o que implicou no reconhecimento da legalidade da redução do prazo para a restituição dos tributos (10 anos para 5 anos) recolhidos a maior ou indevidamente, para os pedidos protocolados a partir de 09/06/2005, como vemos de sua ementa que segue transcrita:
DIREITO TRIBUTÁRIO � LEI INTERPRETATIVA � APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005 � DESCABIMENTO � VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA � NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS � APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005. Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a orientação da Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo para repetição ou compensação de indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada dos arts. 150, § 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC 118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa, implicou inovação normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do pagamento indevido. Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico deve ser considerada como lei nova. Inocorrência de violação à autonomia e independência dos Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza, validade e aplicação. A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição ou compensação de indébito tributário estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz do prazo então aplicável, bem como a aplicação imediata às pretensões pendentes de ajuizamento quando da publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição, implicam ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de proteção da confiança e de garantia do acesso à Justiça. Afastando-se as aplicações inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a eficácia da norma, permite-se a aplicação do prazo reduzido relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do Tribunal. O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes não apenas que tomassem ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem as ações necessárias à tutela dos seus direitos. Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicação do novo prazo na maior extensão possível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário. Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. Aplicação do art. 543-B, § 3º, do CPC aos recursos sobrestados. Recurso extraordinário desprovido.
Ou seja, para pedidos de restituição protocolados até 09/06/2005 teremos o prazo de 10 anos, e para os pedidos protocolados em datas posteriores teremos o prazo de 5 anos.
No presente caso o pedido foi protocolado em 30/08/1999, estando assim submetido ao prazo de 10 anos conforme interpretação conferida pela Lei Complementar 118/2005. Como o período relacionado aos alegados pagamentos indevidos compreende as competências 01/01/1990 a 30/04/1990 e 01/05/1995 a 31/07/1995, não há que se falar em prescrição
Neste contexto os alegados pagamentos a maior não estão prescritos, devendo a Delegacia da Receita Federal competente analisar os pedidos de restituição, verificando a existência dos alegados créditos e promovendo sua quantificação, bem como determinar se eram suficientes para a quitação das compensações efetuadas. 
Por fim, em relação ao segundo tema a ser analisado no presente processo, também tem razão a Recorrente.
A questão relativa a semestralidade da base de cálculo do PIS é matéria já pacificada nesta casa, que já editou súmula no seguinte sentido:
Súmula CARF nº 15: A base de cálculo do PIS, prevista no artigo 6º da Lei Complementar nº 7, de 1970, é o faturamento do sexto mês anterior, sem correção monetária
Nunca é demais lembrar que a súmulas do CARF são de aplicação obrigatória no âmbito do CARF, nos termos do art. 72 do Regimento Interno deste órgão colegiado.
Por todo o exposto, voto no sentido de DAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário para afastar a prescrição dos créditos e reconhecer a semestralidade da base de cálculo do PIS, devendo o processo retornar a DRF de origem para que esta analise a existência de créditos e se são suficientes para a homologação das compensações vinculadas.
(assinado digitalmente)
Alexandre Gomes - Relator
 
 




Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Walber José da Silva
(Presidente), José Antonio Francisco, Fabiola Cassiano Keramidas, Maria da Conceigao
Arnaldo Jaco, Alexandre Gomes (Relator) e Fébia Regina Freitas.

Relatorio

O presente processo foi instaurado por determinagcdo da Resolucao n°303-
01.352, exarada pela antiga Terceira Camara do Terceiro Conselho de Contribuinte, que
determinou que o processo original de n°® 10880.025450/99-96 fosse desmembrado, para que os
pedidos de Restitui¢do de Finsocial e Cofins, bem como as compensagdes a eles vinculadas
fossem analisadas em separado dos pedidos de restituicao de PIS e respectivas compensagoes.

Assim, os pedidos de restituicao de Finsocial e Cofins foram analisados no
processo n° 10880.025450/99-96, restando analisar neste processo os pedidos de restituicao de
PIS.

Em relagdo ao PIS, tem-se que os pedidos de restituicao foram protocolados
em 30/08/1999 e abrangiam alegados pagamentos indevidos em dois periodos distintos, a
saber: (i) 01/01/1990 a 30/04/1990 e (ii) 01/05/1995 a 31/07/1995.

A DRIJ de Sao Paulo, indeferiu o pedido da Recorrente em decisdo que assim
ficou ementada:

()
Assunto: Contribui¢do para o PIS/Pasep

Periodo de apuragao: 01/04/1990 a 30/09/1990, 01/05/1995 a
31/07/1995

Ementa: PIS. RESTITUICAO. DECADENCIA.

0 direito de pleitear a restituicdo ou compensa¢do extingue-se
com o decurso do prazo giiingiienal contado da extingdo do
crédito tributario, assim entendido o pagamento antecipado nos
casos de langamento por homologacdo. Verifica-se nos autos
que apenas os pagamentos realizados em 1995 ndo foram
atingidos pela decadéncia.

PIS. SEMESTRALIDADE.

0 art. 6° da Lei Complementar n° 07/1970 ndo determina que o
PIS seja apurado com base no faturamento verificado no sexto
més anterior ao da ocorréncia do fato gerador. Trata-se de
simples fixagdo de prazo de vencimento, que posteriormente foi
alterado, sem que tais alteragoes tivessem sua validade
questionada.

Solicitagcdo Indeferida

Contra esta decisdo foi apresentado recurso voluntarioonde, em relagdo aos
créditos de PIS, em sintese se alegou:

a) possuir o prazo de 10 anos para efetuar a restituicdo dos pagamentos
indevidos a titulo de PIS; e,
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b) que foram declaradas inconstitucionais as modificagdes no prazo de
recolhimento do PIS (180 dias).

E o relatério.

Voto

Conselheiro Alexandre Gomes

O presente Recurso Voluntario ¢ tempestivo, preenche os demais requisitos e
dele tomo conhecimento.

Conforme se depreende do relatério acima transcrito, trata-se de pedido de
restituicdo de PIS decorrente da declaragdo de inconstitucionalidade dos Decretos 2.445 e
2.449, ambos de 1989.

O pedido abrange dois periodos distintos, sendo que em relagdo ao primeiro
periodo (01/04/1990 a 30/09/1990) a autoridade alegou a ocorréncia da prescrigao dos créditos.

Com razao a Recorrente.

Como ja4 me manifestei em outras oportunidades, coaduno com o
entendimento de que o prazo de restituicdo dos tributos recolhidos indevidamente inicia-se
decorridos cinco anos, contados a partir do fato gerador, acrescidos de mais um qiiinqii€nio,
computados a partir do termo final do prazo atribuido a Fazenda Publica para aferir o valor
devido referente a exacao.

Ou seja, considero que somente apds a homologacao ¢ que se inicia o curso
do prazo prescricional qiiinqiienal, de modo que, na pratica, o prazo total fixado para
restituicdo ¢ de dez anos apds o recolhimento indevido.

Neste sentido, o E. STJ, apds intmeras reviravoltas pacificou seu
entendimento, sendo vejamos:

TRIBUTARIO. CONTRIBUICAO PARA O PIS. DECRETOS-
LEIS 2.445/88 E 2.449/88. PRESCRICAO. CINCO ANOS DO
FATO GERADOR MAIS CINCO ANOS DA HOMOLOGACAO
TACITA.

INAPLICABILIDADE DO ART. 3° DA LC N. 118/2005. INICIO
DA VIGENCIA SOMENTE APOS 120 DIAS CONTADOS DA
PUBLICACAO. INTELIGENCIA DO ART. 4° DA MESMA LEI

Esta uniforme na 1¢ Se¢dao do STJ que, no caso de lancamento
tributario por homologagdo e havendo siléncio do Fisco, o prazo
decadencial so se inicia apos decorridos 5 (cinco) anos da
ocorréncia do fato gerador, acrescidos de mais um qiiingiiénio, a
partir da homologagdo tacita do langcamento. Estando o tributo
em tela sujeito a lancamento por homologag¢do, aplicam-se a
decadéncia e a prescri¢do nos moldes acima delineados.



O disposto no artigo 3° da Lei Complementar n. 118, de 09 de
fevereiro de 2005 é inaplicavel, uma vez que ainda ndo iniciada
a sua vigéncia, a qual somente tera inicio apos 120 dias
contados da publicagdo, a teor do artigo 4° da mesma lei.

. ~ L1
Agravo regimental ndo conhecido.

Ocorre que, com o advento da Lei Complementar 118/05, a questdo da
prescricdo do direito a repetigao do indébito ganhou nova conotacao, sendo vejamos:

Art. 3° Para efeito de interpretagdo do inciso I do art. 168 da Lei
n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 — Cédigo Tributdrio
Nacional, a extingdo do credito tributario ocorre, no caso de
tributo sujeito a lancamento por homologagdo, no momento do
pagamento antecipado de que trata o § 1° do art. 150 da referida
Lei.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias apos sua
publicagdo, observado, quanto ao art. 3% o disposto no art. 106,
inciso I, da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 — Cédigo
Tributario Nacional

Nao obstante afastar a interpretagdo que vinha sendo consagrada pela
doutrina e pelo judiciario, a nova lei ainda determinou sua aplicacao retroativa, uma vez que
determinou a observancia do disposto do art. 106, inciso [ do CTN, que assim prescreve:

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa,
excluida a aplicagdo de penalidade a infracdo dos dispositivos
interpretados,

E bom destacar que a respeito da legalidade do disposto no art. 4° da Lei
Complementar 118/05, o STJ ja manifestou sua posicdo, entendendo pela manifesta
inconstitucionalidade dos dispositivos, conforme se depreende da decisdo proferida no Resp n°
644.736/PE, cuja ementa segue abaixo transcrita:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTARIO.  REPETICAO  DE
INDEBITO. TRIBUTOS SUJEITOS A LANCAMENTO POR
HOMOLOGAGCAO. PRAZO PRESCRICIONAL. LC 118/2005.
INCONSTITUCIONALIDADE DA APLICACAO RETROATIVA.

1. Sobre a prescrigdo da agdo de repeticdo de indéebito tributario
de tributos sujeitos a langcamento por homologa¢do, a
Jurisprudéncia do STJ (1° Se¢do) assentou o entendimento de
que, no regime anterior ao do art. 3°da LC 118/05, o prazo de
cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem inicio, ndo na data
do recolhimento do tributo indevido, e sim na data da
homologagdo — expressa ou tacita - do langamento. Assim, ndo
havendo homologagdo expressa, o prazo para a repeticdo do
indébito acaba sendo de dez anos a contar do fato gerador.

2. A norma do art. 3°da LC 118/05, que estabelece como termo
inicial do prazo prescricional, nesses casos, a data do
pagamento indevido, ndo tem eficacia retroativa. E que a Corte

" AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 653.771 - SP (2005/0009539-6). RELATOR : MINISTRO
Francisco Pe¢anhaMartins: Segunda Turma.c05/05/2005!
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Especial, em sessdo de 06/06/2007, DJ 27.08.2007, declarou
inconstitucional a expressdo "observado, quanto ao art. 3°, o
disposto no art. 106, I, da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966
— Codigo Tributario Nacional", constante do art. 4°, segunda
parte, da referida Lei Complementar.

3. Embargos de divergéncia a que se nega provimento.

Contudo, o Pleno do Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 566.621 de
relatoria da Ministra Ellen Greice, analisou a natureza e as determinacgdes contidas na Lei
“omplementar 118/2005 e decidiu que esta possui natureza interpretativa, o que implicou no
recoithecimento da legalidade da redugdo do prazo para a restitui¢do dos tributos (10 anos para
5 anos) recolhidos a maior ou indevidamente, para os pedidos protocolados a partir de
09/06/2005, como vemos de sua ementa que segue transcrita:

DIREITO  TRIBUTARIO — LEI INTERPRETATIVA -
APLICACAO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR N°
118/2005 — DESCABIMENTO — VIOLACAO A SEGURANCA
JURIDICA - NECESSIDADE DE OBSERVANCIA DA
VACACIO LEGIS — APLICACAO DO PRAZO REDUZIDO
PARA REPETICAO OU COMPENSACAO DE INDEBITOS AOS
PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE
2005. Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a
orienta¢do da Primeira Se¢do do STJ no sentido de que, para os
tributos sujeitos a langamento por homologagdo, o prazo para
repeticdo ou compensagdo de indébito era de 10 anos contados
do seu fato gerador, tendo em conta a aplicagdo combinada dos
arts. 150, §$ 4° 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC 118/05, embora
tenha se auto-proclamado interpretativa, implicou inovagdo
normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato
gerador para 5 anos contados do pagamento indevido. Lei
supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo
juridico deve ser comsiderada como lei nova. Inocorréncia de
violagdo a autonomia e independéncia dos Poderes, porquanto a
lei expressamente interpretativa também se submete, como
qualquer outra, ao controle judicial quanto a sua natureza,
validade e aplicagdo. A aplica¢do retroativa de novo e reduzido
prazo para a repeticdo ou compensagdo de indébito tributario
estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensoes
deduzidas tempestivamente a luz do prazo entdo aplicavel, bem
como a aplicagdo imediata as pretensoes pendentes de
ajuizamento quando da publicagdo da lei, sem resguardo de
nenhuma regra de transicdo, implicam ofensa ao principio da
seguranga juridica em seus contetidos de prote¢do da confianc¢a
e de garantia do acesso a Justi¢ca. Afastando-se as aplicagoes
inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a eficacia da
norma, permite-se a aplicacdo do prazo reduzido relativamente
as agoes ajuizadas apos a vacatio legis, conforme entendimento
consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Sumula do
Tribunal. O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos
contribuintes ndo apenas que tomassem ciéncia do novo prazo,
mas também que ajuizassem as ag¢oes necessarias a tutela dos
seus direitos. Inaplicabilidade do art. 2.028 do Codigo Civil,
pois, ndo havendo lacuna na LC 118/08, que pretendeu a



aplicagdo do novo prazo na maior extensdo possivel, descabida
sua aplicagdo por analogia. Além disso, ndo se trata de lei geral,
tampouco impede iniciativa legislativa em  contrario.
Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4°, segunda parte, da
LC 118/05, considerando-se valida a aplicagdo do novo prazo de
5 anos tdo-somente as agoes ajuizadas apos o decurso da vacatio
legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005.
Aplicagdo do art. 543-B, § 3°, do CPC aos recursos sobrestados.
Recurso extraordindrio desprovido.

Ou scja, para pedidos de restituicdo protocolados até 09/06/2005 teremos o
prazo de 10 anos, e para os pedidos protocolados em datas posteriores teremos o prazo de 5
anos.

No presente caso o pedido foi protocolado em 30/08/1999, estando assim
submietido ao prazo de 10 anos conforme interpretagao conferida pela Lei Complementar
118/2005. Como o periodo relacionado aos alegados pagamentos indevidos compreende as
competéncias 01/01/1990 a 30/04/1990 e 01/05/1995 a 31/07/1995, nao ha que se falar em
prescricao

Neste contexto os alegados pagamentos a maior ndo estdo prescritos, devendo
a Delegacia da Receita Federal competente analisar os pedidos de restituicdo, verificando a
existéncia dos alegados créditos e promovendo sua quantificagdo, bem como determinar se
eram suficientes para a quitagdo das compensacdes efetuadas.

Por fim, em relagdo ao segundo tema a ser analisado no presente processo,
também tem razao a Recorrente.

A questdo relativa a semestralidade da base de calculo do PIS ¢ matéria ja
pacificada nesta casa, que ja editou simula no seguinte sentido:

Sumula CARF n° 15: A base de cdalculo do PIS, prevista no
artigo 6°da Lei Complementar n° 7, de 1970, é o faturamento do
sexto més anterior, sem corre¢cdo monetaria

Nunca ¢ demais lembrar que a sumulas do CARF s3o de aplicagdo
obrigatoria no ambito do CARF, nos termos do art. 72 do Regimento Interno deste 6rgao
colegiado.

Por todo o exposto, voto no sentido de DAR PROVIMENTO ao Recurso
Voluntario para afastar a prescri¢do dos créditos e reconhecer a semestralidade da base de
calculo do PIS, devendo o processo retornar a DRF de origem para que esta analise a existéncia
de créditos e se sdo suficientes para a homologacdo das compensagdes vinculadas.

(assinado digitalmente)

Alexandre Gomes - Relator
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